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PIS FATURAMENTO - PROCEDIMENTO REFLEXO - A decisão
prolatada no processo instaurado contra a pessoa jurídica, intitulado
de principal ou matriz, da qual resulte declarada a materialização ou
insubsistência do suporte fático que também embasa a relação
jurídica referente à exigência materializada contra a mesma empresa,
relativamente à contribuição para o Programa de Integração Social -
PIS aplica-se, por inteiro, aos denominados procedimentos
decorrentes ou reflexos

PIS FATURAMENTO - Declarada a inconstitucionalidade dos
Decretos-lei de números 2.445 e 2.449, ambos de 1988, a exigência
da contribuição para o PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL
- PIS deve ter por fundamento a Lei Complementar n° de 1970.
Excluem-se do lançamento quaisquer efeitos resultantes da aplicação
dos dispositivos retirados do ordenamento jurídico.

Recurso de Oficio - Tendo o Julgador a quo na decisão do presente
litígio, se atido às provas dos Autos e dado correta interpretação aos
dispositivos aplicáveis às questões submetidas à sua apreciação, nega-se
provimento ao Recurso de Oficio.

Recursos conhecidos: negado provimento ao de oficio e provido o
voluntário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recursos interpostos

por BRASVIT COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. e pela D R J

no Rio de Janeiro — RJ.
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio e

DAR provimento ao recurso voluntário interposto, nos termos do voto do Conselheiro

Relator.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Participaram, ainda, do	 -
presente julgamento, os Conselheiros. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI
SHIOBARA, UNA MARIA VIEIRA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO
RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO

BRASVIT COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C. - M.F. sob o n° 33.401.944/0001-20, não

se conformando com a decisão o proferida pelo Delegado da Receita Federal no Rio de

Janeiro - RJ, recorre a este Conselho conforme petição de fls. 98/101, na pretensão de

reforma da mencionada decisão o da autoridade julgadora singular.

A peça básica nos dá conta de que a exigência tributária resulta de,:

"1 - LUCRO REAL
OMISSÃO DE RECEITAS
DIFERENÇA DE ESTOQUE
Omissão de Receita Operacional, caracterizada por diferenças apuradas em
inventário final, conforme item V (a) do Termo de Verificação lavrado nesta
data e parte integrante desta peça..

2- OMISSÃO DE RECEITAS
PAGAMENTOS EFETUADOS COM RECURSOS ESTRANHOS À
CONTABILIDADE
Omissão de Receita Operacional pela ausência de registro na contabilidade
dos pagamentos efetuados na conta de Adiantamento a Fornecedores
conforme consta do item V (b) do Termo de Verificação lavrado nesta data e
parte integrante desta peça.

3— RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS
GANHOS E PERDAS DE CAPITAL
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS/OMISSÃO
Omissão de receitas não operacionais caracterizada pela insuficiência de
contabilização, conforme item V C) do Termo de Verificação lavrado nesta
data e parte integrante desta peça."

Inaugurada a fase litigiosa do procedimento, o que ocorreu com a

protocolização da peça impugnativa de fls. 63/67, foi proferida decisão pela autoridade

fjulgadora monocrática, cuja ementa tem esta redação: -
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"PIS

Aplica-se aos procedimentos intitulados decorrentes ou reflexos o decidido
sobre o lançamento que lhes deu origem, por terem suporte fático comum

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE "

Cientificado dessa decisão em 16 de setembro de 1997, o contribuinte

ingressou com seu apelo para esta Segunda Instância Administrativa, protocolizado no

dia 10 de outubro seguinte, onde reconhece tratar-se de tributação reflexa e diz estar

recorrendo no processo principal por considerar injustificada e ilegítima a cobrança que

naqueles autos está sendo promovida

O titular da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro — RJ,

com fundamento no artigo 34 do Decreto n.° 70.235, de 1972, com as alterações

introduzidas pela Lei n.° 8.748, de 1993, formula recurso de oficio, por haver exonerado

o sujeito passivo de crédito tributário em valor superior ao limite estabelecido.

É o Relatório.ef
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

Do relato se infere que a presente exigência decorre de outro lançamento

levado a efeito contra a mesma pessoa jurídica, onde foram apuradas irregularidades que

acarretaram pagamento a menor do Imposto de Renda devido nos exercícios de 1991 e

1992, anos-base de 1990 e 1991, respectivamente, com reflexo na exigência da

contribuição para o PIS.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso protocolizado sob n° 116 677, do qual este é

mera decorrência, deu-lhe provimento, em parte, conforme faz certo o Acórdão n° 101-

92 879, de 09 de novembro de 1999, assim ementado:

"IRPJ — RECURSO DE OFÍCIO. Nega-se provimento ao recurso necessário
quando analisadas, com proficiência, as provas trazidas para os autos e, de
resto, corretamente interpretadas as regras jurídicas aplicáveis à espécie

DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS COMPROVAÇÃO
NECESSIDADE Comprovada a efetiva realização dos gastos, sua
necessidade, usualidade e normalidade, os mesmos são dedutíveis como
despesas operacionais

POSTERGAÇÃO DE RECEITAS INCIDÊNCIA DA MULTA, ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA E JUROS — Reconhecimento de receita em exercício posterior ao
de competência, sem a devida correção dos efeitos nocivos da desvalorização
da moeda pela atualização monetária do principal, implica postergação do
pagamento do imposto. A exigência de eventual diferença de imposto,
promovida por iniciativa do fisco, está sujeita à multa de lançamento de ofício e
juros moratórias

Recurso voluntário conhecido e provido, em parte. Recurso de Ofício negado
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O Pleno do Colendo Supremo Tribunal Federal, julgando o recurso extraordinário

IV 148.754-2, reconheceu que o recolhimento devido em favor do Programa de

Integração Social - PIS, tem natureza jurídica de simples "contribuição", o que implica

concluir pela ;impossibilidade de seu disciplinamento via Decreto-lei.

Mais recentemente essa posição foi reafirmada quando do julgamento do recurso

extraordinário 154.594-1 (BA), tendo como Relator o Ministro Marco Aurélio, ficando o

Aresto com esta ementa.

"PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DISCIPLINA POR DECRETO-LEI. A
teor da jurisprudência sedimentada do Supremo Tribunal Federal, o PIS tem
natureza jurídica de contribuição Assim descabe perquerir do envolvimento de
normas tributárias, sendo que o objetivo visado com os recolhimentos afasta a
possibilidade de se cogitar-se de finanças públicas. Inconstitucionalidade dos
Decretos-leis n°s 2,445, de 29 de junho de 1988 e 2..449, de 21 de julho de 1988
Precedentes. recurso extraordinário n° 148.754-2, relatado pelo Ministro Carlos
Veloso e julgado pelo Tribunal Pleno em 24 de junho de 1993 "

Como é cediço, a decisão prolatada em recurso extraordinário só vincula as partes,

isto é, não tem o denominado efeito "erga omines". Contudo, por traduzir entendimento

já sedimentado, toma-se imperioso que os órgãos do Poder Executivo, incumbidos de

aplicar a lei a cada caso concretamente acontecido, sigam tal orientação pois, em assim

não o fazendo, estarão contribuindo para não só emperrar a máquina administrativa com

grande volume de processos cujos resultados serão nulos, como também, e o que é mais

grave, para onerar o erário público com pesado ônus, vez que inúmeras horas de trabalho

serão gastas e ainda poderá arcar honorários advocatícios

._
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Entendo atuais e oportunas as palavras do Consultor-Geral da República

LEOPOLDO DE MIRANDA LIMA FILHO, em Parecer exarado sob o n° C-15, de 13

de dezembro de 1960, quando afirma.

"Se, entanto, através de sucessivos julgamentos, uniformes, sem variação de
fundo, tomados à unanimidade ou por significativa maioria, expressa os Tribunais
a firmeza de seu entendimento relativamente a determinado ponto de direito,
recomendável será não remita a Administração, em hipóteses iguais, em manter a
sua posição, adversando a jurisprudência solidamente firmada

Teimar a Administração em aberta oposição a norma jurisprudência firmemente
estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão reforma, no ponto, por parte
do Poder Judiciário, não lhe renderá méritos, mas desprestígio, por sem dúvida.
Fazê-lo será alimentar ou acrescer litígios, inutilmente, roubando-se, e à justiça,
tempo utilizável nas tarefas ingentes que lhes cabem como instrumento da
realização do interesse coletivo "

Entendo caber razão à pessoa jurídica recorrente, devendo, por conseqüência, ser

reformada a decisão recorrida.

Voto, pois, no sentido de que seja negado provimento ao recurso de ofício,

provendo-se o recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo.

Sala das Sessões - DF, 25 de maio de 2001.

SEBASTIÃO P 	 S CABRAL
AÁ?'n

,
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